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Aniversariantes
Hoje: José Nilton Barbosa Fonseca 
(Juazeiro), Erisvaldo dos Santos (14ª 
Vara), Adriana Batista Rosa Martins 
Costa (Feira de Santana), Bianca Oli-
veira Nunes (Feira de Santana) e Lan-
derson Santos Derlei da Silva (NU-
CGP). Amanhã: Álvaro Antônio Brito 
Reis (NUTEC), Andréia Valdizia Viana 
Pereira (Juazeiro), Daiane Cerqueira 
Conceição (CEF), Fernanda Giacomo 
Passos Suzart e Felipe Lima Silva dos 
Santos (ambos da Turma Recursal).

Parabéns!

Pesquisa sobre 
sistemas judiciais 

eletrônicos da JF já 
pode ser respondida

Teve início nesta segunda-feira (21) 
a pesquisa inédita que irá avaliar os sis-
temas judiciais eletrônicos da Justiça 
Federal em todo o país. O levantamen-
to, realizado pela Corregedoria-Geral da 
Justiça Federal, poderá ser respondido 
por magistrados, servidores, membros do 
Ministério Público, advogados, partes ou 
interessados em processos na Justiça até 
o dia 8 de junho.

Os participantes podem responder 
a questionamentos sobre as estratégias 
de implantação dos sistemas, suas fun-
cionalidades e usabilidade, além de su-
gerir melhorias. A partir dos resultados, 
a Justiça Federal vai desenvolver ações 
no sentido de aperfeiçoar os sistemas e 
incrementar os serviços oferecidos, bem 
como adequar as estratégias de informa-
tização do processo judicial.

A pesquisa é dividida em dois públi-
cos: interno (magistrados e servidores) e 
externo (integrantes do MP, profissionais 
da advocacia e as pessoas que figuram 
como partes ou interessados em ações 
judiciais). Entre as perguntas a serem 
respondidas, questiona-se sobre os me-
canismos de segurança, benefícios na 
utilização dos sistemas digitais e facili-
dades na realização de atos processuais.

O levantamento deve ser preenchido 
em formulário eletrônico, a ser acessado 
por meio de link nos portais do CJF, Tri-
bunais Regionais Federais e Seções Judi-
ciárias, e outros órgãos que utilizam os 
serviços da Justiça Federal.

O questionário pode ser res-
pondido através do link: https://
www2.cjf.jus.br/questionario/index.
php/872533?lang=pt-BR (Fonte: CJF)

Especialistas debatem saídas para 
sobrecarga processual do Judiciário

A discussão sobre o quadro de con-
gestionamento crescente na Justiça, de-
vido ao elevado número de processos em 
tramitação nos tribunais, reuniu espe-
cialistas de várias áreas do judiciário em 
seminário no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ, na segunda-feira (21/5).  

Para desafogar o trabalho de juízes de 
todo o País, segundo os palestrantes do 
“Seminário Acesso à Justiça: o Custo do 
Litígio no Brasil e o Uso Predatório do 
Sistema de Justiça”, o caminho pode ser 
criar mais varas especializadas e relativi-
zar o direito ao acesso gratuito à Justiça. 

Com a sobrecarga de trabalho, os ju-
ízes não conseguem atender totalmente 
à demanda e o processo demora mais a 
ser julgado e concluído. De acordo com 
o último anuário estatístico do CNJ, Jus-
tiça em Números 2017, um processo de 
execução (cobrança) tramita, em média, 
sete anos e seis meses na Justiça Federal 
e sete anos e seis meses nos tribunais da 
Justiça Estadual.

Com isso, o custo com os serviços da 
Justiça aumenta. Em 2016, era de R$ 

411,73 por habitante, o que equivalia 
a 1,4% do Produto Interno Bruto (PIB), 
segundo a publicação do CNJ que usou 
como base o ano de 2016.

O economista Aloísio Pessoa de Araú-
jo chegou à conclusão de que um núme-
ro maior de varas especializadas podem 
dar mais celeridade ao trabalho da Justi-
ça após avaliar o desempenho da aplica-
ção da Lei 11.101, de 2005, que ficou 
conhecida como Lei de Falências e Recu-
peração Judicial.

Desde que foi implantada, a lei derru-
bou o tempo de duração de um proces-
so judicial de falência de 10 para quatro 
anos, segundo Pessoa de Araújo, pesqui-

sador do Instituto de Matemática Pura e 
Aplicada (IMPA) e da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). A lei também propiciou um 
aumento no nível de recuperação de cré-
dito nos processos – de 0,2% em 2004, 
um ano antes da lei, para 25% em 2015.

Um dos fatores que melhorou a efe-
tividade da lei foi a especialização do 
Poder Judiciário. Citando dados do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo (TJSP) e do 
Sistema Justiça Aberta, do CNJ, Araújo 
amostrou o benefício da capacitação de 
magistrados e servidores de uma vara 
especializada.

“Nas comarcas onde há vara especia-
lizada de Falências e Recuperação Judi-
cial, a aplicação da lei melhorou. Faço 
um apelo para o CNJ recomendar, ou 
pelo menos autorizar, a criação de mais 
varas especializadas no tema porque (a 
medida) tem efeitos positivos”, afirma.

Custos dos processos - Um desses 
efeitos positivos é antecipar o final de pro-
cessos judiciais. Na Itália, segundo o pro-
fessor de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP), Antonio Carlos Marcato, o 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
já condenou a Itália em processos causa-
dos por demora na prestação jurisdicional 
por conta de casos em que, quando a de-
cisão judicial foi finalmente publicada, a 
sentença se provou inócua ou irrelevante 
em razão do tempo decorrido.

Um consenso entre os palestrantes 
é que  o custo do judiciário tem rela-
ção com gratuidade do acesso à Justiça 
concedido a milhões de brasileiros, que 
afirmam não ter condições financeiras de 
arcar com as custas do processo. Segun-
do o professor Marcato, em alguns paí-
ses europeus há uma espécie de seguro-
-processo que pode ser contratado para 
evitar prejuízos em caso de derrota em 
uma causa.

Para o advogado e professor de Direi-
to da FGV, Luciano Benetti Timm, a gra-
tuidade para acionar a Justiça e o baixo 
risco em fazê-lo levam milhares ao uso 
abusivo do direito constitucional de aces-
so à Justiça.

 O resultado é que o congestionamen-
to provoca um aumento nos gastos com 
os processos, calculado em proporção ao 
custo total de funcionamento da Justiça 
– R$ 85 bilhões anuais, segundo as esta-
tísticas mais recentes do CNJ.

“O cidadão que pensa em litigar calcu-
la o valor de sua demanda ao multiplicar 
o valor da ação judicial e a probabilidade 
de sucesso no desfecho da causa e subtrai 
o custo do processo (zero). O resultado é 
que o baixo custo pode incentivar o uso 
abusivo da Justiça. Com isso, os custos de 
tramitação dessa ação são externalizados, 
ou seja, são divididos com os cidadãos 
contribuintes”, afirmou Timm.

Fonte: CNJ


